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VI. Descrição dos procedimentos realizados no estabele-
cimento: deve descrever todos os procedimentos e serviços 
realizados pelo estabelecimento;

VII. Manejo dos resíduos: deve indicar a empresa respon-
sável pela coleta de resíduos de saúde, a forma e periodicidade 
das coletas, locais de armazenamento dos resíduos, e os pro-
cedimentos de higienização dos coletores de resíduos e/ou da 
área de armazenamento;

VIII. Controle integrado de vetores e pragas urbanas: deve 
contemplar as medidas preventivas e corretivas destinadas a 
impedir a atração, o abrigo, o acesso e a proliferação de vetores 
e pragas urbanas;

IX. Controle de validade de produtos e medicamentos: 
descrição das medidas preventivas e corretivas para controlar 
a data de validade de produtos e medicamentos de interesse à 
saúde no estabelecimento;

X. Controle de qualidade e temperatura de imunobiológicos 
e medicamentos: descrição do equipamento destinado para 
o armazenamento exclusivo e registro do monitoramento da 
temperatura;

XI. Manutenção da geladeira de armazenamento de imuno-
biológicos e medicamentos: deve descrever o método, produtos 
e materiais utilizados e a periodicidade da higienização da gela-
deira, assim como o armazenamento de seus produtos durante 
a execução da limpeza, contemplando a adoção de medida 
corretiva na ocorrência de queda de energia;

XII. Higienização de toalhas, cobertores e afins utilizados 
nos animais: deve descrever os produtos e métodos utilizados 
na higienização desses materiais ou apresentar comprovante da 
realização desse serviço por empresa terceirizada;

XIII. Orientação sobre vacinação preventiva e protocolo de 
ação em caso de agravos causados por animais: deve contem-
plar a orientação aos profissionais e funcionários que lidam di-
retamente com os animais, cães e gatos, e medidas profiláticas 
de prevenção à raiva, de acordo com orientações de manuais 
do Instituto Pasteur;

XIV. Descrição dos procedimentos realizados em laboratório 
de análises clínicas e instruções de biossegurança, contendo:

a. Normas e condutas de segurança biológica, química, 
física, ocupacional e ambiental. Identificação e sinalização do 
nível de biossegurança dos ambientes e/ou áreas, baseado nos 
procedimentos realizados, equipamentos e microorganismos 
envolvidos, adotando as medidas de segurança compatíveis;

b. Instruções de uso para os equipamentos de proteção 
individual (EPI) e de proteção coletiva (EPC);

c. Procedimentos em caso de acidentes;
d. Coleta, identificação, armazenamento, transporte, pro-

cessamento de material e amostras biológicas;
e. Emissão de laudos e arquivo pelo prazo de 05 (cinco) anos.
4.3. Os POP’s devem ser apresentados atualizados e estar à 

disposição de todos os colaboradores para consulta no local de 
trabalho, em local de fácil acesso.

5.4. Apresentar sempre que solicitados pela autoridade 
sanitária, além dos documentos, ou cópia destes, exigidos 
neste regulamento, outros que forem julgados necessários para 
expressar o cumprimento das normas de boas práticas. Os do-
cumentos, ou cópia destes, devem permanecer arquivados pelo 
período de validade/vigência dos mesmos.

5.5. Os estabelecimentos são co-responsáveis por serviços 
que estejam instalados em suas dependências, devendo nestes 
casos ser formalizado um contrato entre as partes.

5.6. Todo estabelecimento e serviço veterinário que desen-
volva atividade de imunização, independente de sua natureza 
jurídica, deve enviar trimestralmente ao órgão de vigilância em 
saúde o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de 
imunobiológico aplicado e espécie.

6. EDIFICAÇÃO E INSTALAÇÕES.
6.1. Áreas Externas e Internas - Todas as edificações, ins-

talações e dependências devem ser mantidas íntegras, limpas, 
organizadas, em boas condições de conservação, livres de focos 
de insalubridades, animais sinantrópicos de relevância para a 
saúde pública, materiais em desuso, inservíveis e estranhos à 
atividade.

6.1.1. Deve possuir locais fisicamente separados das de-
pendências residenciais ou outras, incompatíveis com a finalida-
de específica do estabelecimento.

6.1.2. Não é permitida a permanência de animais não 
acompanhados de seus proprietários, soltos nos ambientes de 
atendimento e espera.

6.2. Os reservatórios de água devem minimamente atender 
às seguintes características:

a. Possuir superfície lisa, impermeável e resistente, não po-
dendo ser revestida de material que possa contaminar a água;

b. Possuir cobertura adequada, com tampa, constituída de 
material não corrosivo, devidamente instalada sobre a borda 
de maneira que impeça a entrada de materiais estranhos e 
infiltração;

c. O acesso ao reservatório deve ser facilitado, porém 
restrito.

6.3. Área externa deve ser lavável e sem acúmulo de 
líquidos e resíduos. Caso haja vegetação, esta deve ser mantida 
aparada.

6.4. Os ralos e as grelhas devem ser em número suficiente 
de forma que seja possível o adequado escoamento de líquidos, 
ligados à rede de esgoto, dotados de dispositivos resistentes 
que impeçam a passagem de pragas e vetores urbanos. Nas 
áreas internas é obrigatória a instalação de ralos protegidos 
e sifonados.

6.5. Área interna - As instalações devem ser organizadas de 
forma a facilitar a execução dos procedimentos operacionais, 
apresentar fluxos ordenados, contínuos, sem cruzamento de 
áreas consideradas limpas e sujas. A separação adequada das 
diferentes atividades deve estar garantida por meios físicos de 
forma a garantir o fluxo sanitário. Não é permitida a manuten-
ção de plantas em áreas críticas e semicríticas.

6.6. O dimensionamento das instalações deve ser compa-
tível com as atividades desenvolvidas, considerando-se o porte 
da espécie, a quantidade de animais, o período utilizado de 
acordo com legislação pertinente em vigência.

6.7. As instalações devem ser organizadas de maneira a 
restringir o trânsito de pessoas não envolvidas diretamente com 
as atividades realizadas no setor.

6.7.1. As áreas críticas e semi-críticas devem ser exclusivas 
para a atividade desenvolvida e não deve servir de corredor 
para acesso a outra área;

6.7.2. O acesso para as áreas de procedimentos deve ser 
protegido contra intempéries.

6.8. O piso deve ser liso, antiderrapante, impermeável, 
lavável, de fácil higienização, resistente ao pisoteio e ao uso 
de produtos de limpeza e desinfecção, sendo nas áreas críticas 
e semi-críticas deverá ser de cor clara. Devem ter inclinação 
suficiente em direção aos ralos para não permitir estagnação 
de líquidos.

6.8.1. Nas rampas, escadas, locais com desnível de piso e 
em ambientes mais altos em relação a outros é obrigatória a 
instalação de corrimão ou guarda-corpo. Os pisos das rampas e 
escadas devem possuir dispositivos antiderrapantes específicos.

6.9. As paredes devem possuir acabamento liso, imperme-
ável, lavável, de cor clara e resistente aos impactos e à higieni-
zação. Devem estar livres de umidade, bolores, descascamentos, 
rachaduras e outras imperfeições.

6.10. Os tetos devem possuir acabamento liso, impermeá-
vel, lavável, de cor clara e sem frestas. Devem estar livres de 
goteiras, umidade, bolores, descascamentos e rachaduras. Os 
vãos de telhado devem possuir mecanismos de proteção contra 
a entrada de animais sinantrópicos e sujidades.

6.11. As portas devem possuir acabamento liso, resistente, 
impermeável, de fácil limpeza e de cor clara. Devem estar 
ajustadas aos batentes. As portas com acesso direto ao meio 
externo devem ter mecanismos de proteção contra entrada de 
sujidades e animais sinantrópicos.

4.1. ÁREAS CRÍTICAS - são os ambientes onde existe 
risco aumentado de transmissão de infecção, onde se realizam 
procedimentos de risco, com ou sem pacientes ou onde se en-
contram pacientes imunodeprimidos. São exemplos desse tipo 
de área: Centro Cirúrgico (CC), Unidade de Terapia Intensiva 
(UTI), Laboratório de Análises Clínicas, Unidades de Isolamento, 
Central de Material e Esterilização (CME), Farmácia e Área Suja 
da Lavanderia.

4.2. ÁREAS SEMICRÍTICAS - são todos os compartimentos 
ocupados por pacientes com doenças infecciosas de baixa 
transmissibilidade e doenças não infecciosas. São exemplos 
desse tipo de área: enfermarias, ambulatórios, banheiros, posto 
de enfermagem, elevador e corredores.

4.3. ÁREAS NÃO CRÍTICAS - são todos os demais com-
partimentos dos estabelecimentos assistenciais de saúde não 
ocupados por pacientes e onde não se realizam procedimentos 
de risco. São exemplos desse tipo de área: vestiário, copa, áreas 
administrativas, almoxarifados, secretaria.

5. DOCUMENTAÇÃO.
5.1. Para fins de funcionamento os estabelecimentos e 

serviços veterinários devem:
I. Possuir Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - 

CMVS expedido pelo Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, 
cujo CNAE esteja contemplado nas Portarias Municipais nº 
2.755/2012 e 2.530/2014 e suas atualizações;

II. Estar devidamente regularizado perante o Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo - 
CRMV SP;

III. Possuir constituição da empresa (CNPJ, contrato social) 
ou documentação de pessoa física;

IV. Possuir em sua documentação a atividade descrita no 
CNAE como: Serviço de diagnóstico por imagem com uso de 
radiação ionizante, exceto tomografia (Código CNAE 8640-2/05) 
aqueles estabelecimentos que mantiverem o equipamento citado;

V. Possuir em sua documentação a atividade descrita na 
CNAE como: Serviço de Tomografia (Código CNAE 8640-2/04) 
aqueles estabelecimentos que mantiverem o equipamento citado;

VI. Possuir PPRA - Programa de Prevenção de Riscos Am-
bientais - atualizado (Norma Regulamentadora NR-9, do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego e NR-32), suas atualizações ou 
outro instrumento legal que venha substituí-la;

VII. Possuir PCMSO - Programa de Controle Médico Saúde 
Ocupacional - de acordo com as exigências previstas na NR-7 
quanto ao número de funcionários e grau de risco da ativida-
de, suas atualizações ou outro instrumento legal que venha 
substituí-la;

VIII. Cumprir com as normas para guarda e controle de 
medicamentos sujeitos a controle especial – de acordo com as 
exigências previstas na Portaria nº 344/1998 e RDC nº 06/2014, 
Ministério da Saúde, suas atualizações ou outro instrumento 
legal que venha substituí-la;

IX. Possuir PGRSSS - Programa de Gerenciamento de Re-
síduos Sólidos de Saúde - (Resolução CONAMA 358/2005, 
Resolução ANVISA, RDC306/2004 e demais legislações locais 
e complementares que regulamentem a matéria, suas atualiza-
ções ou outro instrumento legal que venha substituí-la);

X. Apresentar comprovante de higienização dos reservató-
rios de água (caixa d’ água), realizada no mínimo a cada seis 
meses ou sempre que houver necessidade, de acordo com as 
orientações da SABESP.

XI. Quando constatada a infestação de vetores e pragas, 
ou indícios dos mesmos, devem ser adotadas medidas de 
caráter corretivas mediante a apresentação de Comprovante 
de Execução do Serviço emitido por empresa Controladora de 
Pragas devidamente registrada na Vigilância Sanitária com rela-
tório atualizado, indicando as medidas preventivas e corretivas 
necessárias para o controle da infestação considerando-se as 
características das instalações e das atividades desenvolvidas 
pela empresa e, contendo as seguintes informações:

a. Identificação da contratante: razão social e endereço 
completo;

b. Identificação da empresa especializada prestadora do 
serviço com: razão social, nome fantasia, número de inscrição 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, endereço completo, 
telefone e números das licenças sanitária e ambiental com seus 
respectivos prazos de validade;

c. Descrição dos serviços executados, incluído a indicação 
das pragas e vetores alvo, o mapeamento das iscas e armadi-
lhas, caso as mesmas sejam utilizadas, bem como as medidas 
preventivas que deverão ser desenvolvidas de forma contínua 
e contemplar todas as medidas necessárias para impedir a 
atração, o acesso, o abrigo e a proliferação de vetores e pragas 
urbanas e minimizar a necessidade da aplicação de saneantes 
desinfestantes;

d. Nome dos saneantes desinfestantes utilizados com a 
indicação do ingrediente ativo e da formulação, das quanti-
dades e das concentrações aplicadas, além dos números dos 
registros desses produtos na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA;

e. Indicação dos procedimentos que devem ser adota-
dos antes e depois da aplicação de saneantes desinfestantes 
visando à prevenção da contaminação dos equipamentos e 
utensílios, e da intoxicação de funcionários, usuários e animais;

f. Informações sobre os saneantes desinfestantes utilizados 
para uso médico: grupo químico, ingrediente ativo, formulação, 
ação tóxica, antídoto e tratamento adequado;

g. Número do telefone de centro de informação toxicológi-
ca localizado no município de São Paulo;

h. Assinatura, identificação legível e número de inscrição do 
Responsável Técnico no Conselho Regional de Classe.

5.2. O estabelecimento deve elaborar e implementar os 
Procedimentos Operacionais Padrão - POPs, contemplando 
todas as atividades executadas, os quais deverão estar à dis-
posição dos profissionais e autoridades sanitárias contendo, no 
mínimo as seguintes informações:

I. Higienização das instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios: deve conter informações sobre a natureza da super-
fície a ser higienizada, método de higienização, princípio ativo 
do produto utilizado e sua concentração, tempo de contato dos 
agentes químicos ou físicos utilizados na operação de higie-
nização, responsável pela tarefa e outras informações que se 
fizerem necessárias. Quando aplicável o desmonte dos equipa-
mentos, o POP deve contemplar esta operação;

II. Descontaminação, desinfecção e esterilização em es-
tabelecimentos de saúde: o processamento descrito refere-se 
aos métodos de limpeza, descontaminação, desinfecção de 
superfícies e artigos, e à esterilização de artigos e de algumas 
substâncias, devendo conter seus passos sequenciais: a limpeza 
ou descontaminação, desinfecção e/ou esterilização ou estoca-
gem, conforme o objetivo de uso do artigo. Cada procedimento 
deve ser acompanhado da indicação do Equipamento de Prote-
ção Individual (EPI) especifico, em relação à natureza do risco. O 
processo deve ser realizado em equipamento para esterilização 
seca e úmida, devidamente registrado na ANVISA, sendo ob-
servada e registrada a temperatura e/ou pressão e monitorado 
o tempo de exposição, conforme as orientações do fabricante 
com a respectiva validação e monitoramento do processo;

III. Assepsia pré-cirúrgica e paramentação da equipe: deve 
descrever os procedimentos, materiais e produtos utilizados 
para garantir a segurança sanitária do procedimento cirúrgico;

IV. Descrição da higienização das mãos fixada próximo às 
pias exclusivas para higienização das mãos: deve conter a des-
crição detalhada das etapas a serem realizadas para a correta 
higienização das mãos com ilustrações respectivas às etapas;

V. Capacitação dos funcionários relativa ao manejo de ani-
mais e demais procedimentos realizados no estabelecimento: 
devem descrever formas de lidar e abordar os animais, assim 
como as medidas adotadas para prevenção e em caso de aci-
dentes. A capacitação deve ser descrita, sendo determinada a 
carga horária, o conteúdo programático e a frequência de sua 
realização;

OBJETO DO APOSTILAMENTO: Autorização da utilização 
dos Rendimentos de Aplicação Financeira Municipal de 2015 
para aquisição de insumos para abastecimento da unidade 
Hospital Dia da Rede Hora Certa Itaim Paulista.

Aos 08 dias do mês de dezembro de 2015, na Secretaria 
Municipal da Saúde, situada na Rua General Jardim, 36 - 4º 
andar – Vila Buarque, nos termos do art. 65, § 8º da Lei Federal 
n° 8.666/93, foi lavrado o presente TERMO DE APOSTILAMEN-
TO nº 001/2015 AO TERMO DE CONTRATO DE GESTÃO N° 
010/2015-SMS.G/NTCSS, visando autorização da utilização dos 
Rendimentos de Aplicação Financeira Municipal de 2015 para 
aquisição de insumos de Material Médico e Medicamentos para 
abastecimento da unidade Hospital Dia da Rede Hora Certa 
Itaim Paulista no valor de R$ 35.813,22 (trinta e cinco mil, oito-
centos e treze reais e vinte e dois centavos).

 TID: 14442939
COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE - COVISA
CONSULTA PÚBLICA 010/2015-SMS.G/COVISA
AVISO
O Secretário Municipal de Saúde, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por lei e, considerando o artigo 8º da 
Lei Municipal n° 13.725, de 09 de janeiro de 2004, que confere 
aos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Vigilância 
em Saúde a missão de promover e proteger a saúde humana, 
controlar as doenças e defender a vida;

Considerando a importância de normatizar, de acordo com 
as peculiaridades locais, as condições higiênico-sanitárias e as 
Boas Práticas para Estabelecimento e Serviços Veterinários;

Considerando a necessidade de constante aprimoramento 
das ações de vigilância em saúde nos estabelecimentos de 
prestação de serviços de veterinários, visando a proteção da 
saúde da população;

Considerando a competência fixada pelos artigos 10º da Lei 
Municipal nº 13.725, de 09 de janeiro de 2004 e 8°, inciso IV do 
Decreto nº 50.079, de 07 de outubro de 2008, resolve:

Art.1º Submeter à Consulta Pública, para recebimento de 
sugestões e comentários, a proposta de norma técnica elabo-
rada pelo grupo técnico Subgerência de Vistoria Zoossanitária e 
Gerência do Centro de Controle de Zoonoses.

Art.2º O prazo para envio de contribuições será de 30 dias 
contados a partir da publicação no DOC.

Art.3º As sugestões e comentários deverão ser encaminha-
dos por escrito para o seguinte endereço eletrônico: zoonoses@
prefeitura.sp.gov.br

ANEXO
REGULAMENTO TÉCNICO SOBRE AS CONDIÇÕES HIGI-

ÊNICO-SANITÁRIAS E AS BOAS PRÁTICAS PARA ESTABELE-
CIMENTOS E SERVIÇOS VETERINÁRIOS.

1. ABRANGÊNCIA
O presente regulamento aplica-se a toda pessoa física e 

jurídica que realize atividades veterinárias.
2. DEFINIÇÕES DE ESTABELECIMENTOS E SERVIÇOS VETE-

RINÁRIOS.
São considerados estabelecimentos e serviços veterinários, 

para efeitos desta Portaria, todos aqueles que realizam proce-
dimentos de competência exclusiva de Médicos Veterinários, 
de acordo com o estabelecido na CNAE (Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas), sob a responsabilidade técnica de 
Médico Veterinário, tais como:

2.1. AMBULATÓRIO VETERINÁRIO - A dependência de 
estabelecimento industrial, comercial, de recreação ou de 
ensino e/ou pesquisa, de responsabilidade técnica de Médico 
Veterinário, com acesso independente, onde são atendidos os 
animais pertencentes ao mesmo ou sob sua guarda, para exa-
mes clínicos, curativos, sendo vedada à realização de cirurgias 
e a instalação de equipamentos de radiodiagnóstico. (Código 
CNAE 7500-1/00);

2.2. CONSULTÓRIO VETERINÁRIO - Estabelecimento de 
responsabilidade técnica de Médico Veterinário destinado ao 
ato básico de consulta clínica, curativos, vacinações de animais, 
coleta de material para diagnóstico, sendo vedada a internação, 
a realização de cirurgias e a instalação de equipamentos de 
radiodiagnóstico. (Código CNAE 7500-1/00);

2.3. CLÍNICA VETERINÁRIA - Estabelecimento destinado ao 
atendimento de animais para consultas e tratamentos clínico-ci-
rúrgicos, podendo ou não ter internação, sob a responsabilidade 
técnica e presença de Médico Veterinário quando da realização 
dos procedimentos. (Código CNAE 7500-1/00);

2.4. HOSPITAL VETERINÁRIO - estabelecimento destinado 
ao atendimento de animais para consultas, internação e tra-
tamentos clínico-cirúrgicos, de funcionamento obrigatório em 
período integral (24 horas), com a presença permanente e sob a 
responsabilidade técnica de Médico Veterinário. (Código CNAE 
7500-1/00);

2.5. LABORATÓRIO VETERINÁRIO - estabelecimento des-
tinado à coleta de material para diagnóstico e realização de 
análises clínicas e/ou diagnósticas referentes à medicina vete-
rinária, sob a responsabilidade técnica de Médico Veterinário. 
(Código CNAE 7500-1/00);

2.6. UNIDADE DE TRANSPORTE VETERINÁRIO - veículo 
utilitário vinculado a um estabelecimento médico veterinário, 
utilizado exclusivamente para transporte de animais, sendo 
vedada a realização de consulta, vacinação ou quaisquer outros 
procedimentos médicos-veterinários. (Código CNAE 7500-1/00).

3. OUTROS SERVIÇOS E DEFINIÇÕES DE INTERESSE VETE-
RINÁRIO.

Referem-se a outros estabelecimentos onde é exigido o 
responsável técnico Médico Veterinário, de acordo com o tipo 
de serviço realizado, também constando algumas definições de 
interesse para fins desta Portaria.

3.1. HOTEL PARA ANIMAIS E CONGÊNERES - estabeleci-
mento onde são recebidos animais, exclusivamente para esta-
dia. (Código CNAE 9609-2/03).

3.2. COMÉRCIO VAREJISTA DE ANIMAIS VIVOS E DE ARTI-
GOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO - estabele-
cimento destinado à comercialização de animais de estimação 
vivos para criação doméstica, além de ração e outros produtos 
alimentícios para alimentação de animais domésticos e artigos 
e acessórios para animais domésticos. (Código CNAE 4789-0/04).

3.3. SALÃO DE BANHO E TOSA - estabelecimento destinado 
exclusivamente à prestação de serviços de banho, tosa e embe-
lezamento de animais domésticos. (Código CNAE 9609-2/03).

3.4. CANIS DE ADESTRAMENTO E CONGÊNERES - estabe-
lecimentos onde são recebidos e/ou disponibilizados animais 
para treinamento e/ou guarda com finalidade de comércio, per-
mitidos somente quando constituída pessoa jurídica, ficando ve-
dada esta atividade em residências. (Código CNAE 9609-2/03).

3.5. CANIL/GATIL - ambiente e/ou estabelecimento onde 
permanecem animais destinados à reprodução e criação com 
finalidade de comércio, permitidos somente quando constituída 
pessoa jurídica, ficando vedada esta atividade em residências. 
(Código CNAE 0159-8/02).

3.6. SERVIÇO MÉDICO-VETERINÁRIO MÓVEL PARA CÃES 
E GATOS - unidade veicular ou de tração veicular destinada ao 
atendimento de cães e gatos para consultas, tratamentos clíni-
cos e/ou cirúrgicos exclusivamente para ações programáticas 
ou de caráter emergencial vinculadas a instituições públicas, 
em regiões caracterizadas pelos órgãos oficiais de saúde, agri-
cultura e/ou ambiente, como de risco epidemiológico, sanitário 
ou ambiental, ou de ação social, vinculado à saúde animal e/
ou pública.

4. CLASSIFICAÇÃO DAS ÁREAS DOS ESTABELECIMENTOS E 
SERVIÇOS VETERINÁRIOS CONSIDERANDO O RISCO POTENCIAL 
PARA A TRANSMISSÃO DE INFECÇÕES, DIRECIONANDO AS 
COMPLEXIDADES, A MINUCIOSIDADE E O DETALHAMENTO 
DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS NESSES SETORES, DE 
MODO QUE O PROCESSO DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE 
SUPERFÍCIES ESTEJA ADEQUADO AO RISCO.

2015-0.105.118-7 EDWARD JORGE CHRISTIANINI
SOLICITAMOS SEU COMPARECIMENTO A RUA MARIA 

PAULA 136, 1 ANDAR - SALA11, BELA VISTA, A FIM DE TRATAR 
DE QUITAÇAO DE DEBITO DE ASCENDENTE.O NAO COMPA-
RECIMENTO IMPLICARÁ NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 
FISC 122

2015-0.105.121-7 EDWARD JORGE CHRISTIANINI
SOLICITAMOS SEU COMPARECIMENTO A RUA MARIA 

PAULA 136, 1 ANDAR - SALA11, BELA VISTA, A FIM DE TRATAR 
DE QUITAÇAO DE DEBITO DE ASCENDENTE.O NAO COMPA-
RECIMENTO IMPLICARÁ NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 
FISC 122

2015-0.105.834-3 MONICA APARECIDA BELONI
SOLICITAMOS SEU COMPARECIMENTO A RUA MARIA 

PAULA 136, 1 ANDAR - SALA11, BELA VISTA, A FIM DE TRATAR 
DE QUITAÇAO DE DEBITO DE ASCENDENTE.O NAO COMPA-
RECIMENTO IMPLICARÁ NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 
FISC 122

2015-0.106.104-2 ELENA CASSIMIRA DA SILVA
SOLICITAMOS SEU COMPARECIMENTO A RUA MARIA 

PAULA 136, 1 ANDAR - SALA11, BELA VISTA, A FIM DE TRATAR 
DE QUITAÇAO DE DEBITO DE ASCENDENTE.O NAO COMPA-
RECIMENTO IMPLICARÁ NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 
FISC 122

2015-0.109.717-9 WILMA MARTINS DE FARIAS DA SILVA
SOLICITAMOS SEU COMPARECIMENTO A RUA MARIA 

PAULA 136, 1 ANDAR - SALA11, BELA VISTA, A FIM DE TRATAR 
DE QUITAÇAO DE DEBITO DE ASCENDENTE.O NAO COMPA-
RECIMENTO IMPLICARÁ NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 
FISC 122

2015-0.111.074-4 TRENTO NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA
SOLICITAMOS SEU COMPARECIMENTO A RUA MARIA 

PAULA 136, 1 ANDAR - SALA11, BELA VISTA, A FIM DE TRATAR 
DE QUITAÇAO DE DEBITO DE ASCENDENTE.O NAO COMPA-
RECIMENTO IMPLICARÁ NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 
FISC 122

2015-0.118.990-1 FABIOLA DE OLIVEIRA
SOLICITAMOS SEU COMPARECIMENTO A RUA MARIA 

PAULA 136, 1 ANDAR - SALA11, BELA VISTA, A FIM DE TRATAR 
DE QUITAÇAO DE DEBITO DE ASCENDENTE.O NAO COMPA-
RECIMENTO IMPLICARÁ NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 
FISC 122

2015-0.150.259-6 CLAUDIO ABATE
SOLICITAMOS SEU COMPARECIMENTO A RUA MARIA 

PAULA 136, 1 ANDAR - SALA11, BELA VISTA, A FIM DE TRATAR 
DE QUITAÇAO DE DEBITO DE ASCENDENTE.O NAO COMPA-
RECIMENTO IMPLICARÁ NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 
FISC 122

2015-0.155.821-4 CLECIO RIBEIRO DE ARAUJO
SOLICITAMOS SEU COMPARECIMENTO A RUA MARIA 

PAULA 136, 1 ANDAR - SALA11, BELA VISTA, A FIM DE TRATAR 
DE QUITAÇAO DE DEBITO DE ASCENDENTE.O NAO COMPA-
RECIMENTO IMPLICARÁ NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 
FISC 122

2015-0.155.830-3 ALAOR DE OLIVEIRA
SOLICITAMOS SEU COMPARECIMENTO A RUA MARIA 

PAULA 136, 1 ANDAR - SALA11, BELA VISTA, A FIM DE TRATAR 
DE QUITAÇAO DE DEBITO DE ASCENDENTE.O NAO COMPA-
RECIMENTO IMPLICARÁ NO ARQUIVAMENTO DO PRESENTE. 
FISC 122

 SAÚDE
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIMPROC
COMUNIQUE-SE: EDITAL 2015-1-222
DIVISAO TECNICA DE TRANSPORTES
ENDERECO: RUA VOLUNTARIOS DA PATRIA, 901
2015-0.208.348-1 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE FMS 
APENACAO:AP.84.010.1314/2015 84. 10- FUNDO MUNI-

CIPAL DE SAUDE APENADO:73.856.593/0001-66 PRATI, DO-
NADUZZI & CIA LTDA EMPENHO:75.846/2015NR.ATA:039/15 
TIPO:MULTA MULTA:R$5.391,00 ATRASO NA ENTREGA DO 
OBJE TO A PENALIDADE DE MULTA CORRESPONDENTE A 20% 
SOBRE O VALOR DA NOTA FISCAL 379863, FICA ESTABELECIDO 
PRAZO DE 5 DIAS UTEIS PARA INTERPOSICAO DE EVENTUAL 
RECURSO.

2015-0.248.074-0 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE FMS 
APENACAO:AP.84.010.1315/2015 84. 10- FUNDO MU-

NICIPAL DE SAUDE APENADO:05.005.873/0001-00 PORTAL 
LTDA EMPENHO:88.311/2015 NR.ATA:422/14 TIPO:MULTA 
MULTA:R$210,00 ATRASO NA ENTREGA DO OBJETO A PENA-
LIDADE DEMULTA CORRESPONDENTE A 7% SOBRE O VALOR 
DA NOTAS FISCAIS 57875 E 57 609, PRAZO DE 5 DIAS PARA 
RECURSO.

2015-0.260.926-2 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE FMS 
APENACAO:AP.84.010.1313/2015 84. 10- FUNDO MU-

NICIPAL DE SAUDE APENADO:50.248.780/0009-19 ALE-
RE S/A EMPENHO:93.596/2015 NR.ATA:407/14 TIPO:MULTA 
MULTA:R$278,28 ATRASO NA ENTREGA DO OBJETO A PENA-
LIDADE DE MULTA CORRESPONDENTE A 1% SOBRE O VALOR 
DA NOTA FISCAL 20390, FICA ESTABELECIDO PRAZO DE 5 DIAS 
UTEIS PARA INTERPOSICAO DE EVENTUAL RECURSO.

DEPARTAMENTO HOSP. MUNICIPAL MATERNIDADE-
ESCOLA VILA NOVA CACHOEIRINHA

ENDERECO: AV. DEP. EMILIO CARLOS, 3100
2015-0.162.042-4 HOSPITAL MUN.MATER.ESCOLA 

DR.MARIO MORAES A.SILVA
APENACAO:AP.84.021.1182/2015 84. 21- HOSP.MU-

NIC. E MATERNIDADE ESCOLA DR. MARIO DE MORAES AL-
TENFELDER SILVA APENADO:06.555.701/0001-73 DF MED 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS DO DISTRITO FEDE-
RAL LTDA EMPENHO:68.510/2015 NR.ATA:197/2015-SMS.G 
TIPO:MULTARECURSO:INDEFERIDO RECURSO CONHECIDO, PO-
REM NO MERITO NEGADO PROVIMENTO POR NAO TER SIDO 
APRESENTADO NENHUM ARGUMENTO CONVINCENTE CAPAZ 
DE ALTERAR OS FUNDAMENTOS DA DECISAO RECORRIDA, 
FICANDO ASSIM A DECISAO MANTIDA.

 DIVISÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS – SMS.3
DEFESA ADMINISTRATIVA
Ficam CONVOCADAS as empresas abaixo relacionadas, a 

apresentar Defesa Prévia por descumprimento de cláusula con-
tratual, à Rua General Jardim, 36 – 3º andar – Vila Buarque, das 
8 às 16 hs. no prazo de 05 dias úteis, a partir desta publicação.
PROCESSO NE RAZÃO SOCIAL

Em razão do atraso na entrega do ajuste
2015-0.128.073-9 063.103/15 INTERLAB FARMACEUTICA LTDA.
2015-0.211.952-4 095.552/15 CBS MÉDICO CIENTIFICA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO 
  LTDA.
2015-0.255.302-0 089.598/15 PRATI DONADUZZI & CIA. LTDA.

Em razão do atraso na retirada da nota de empenho
2015-0.256.577-0 097.908/15 BIOSIGMA - COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES E
   LABORATORIAIS LTDA. ME

 PROCESSO: 2014-0.337.140-3
NÚCLEO TÉCNICO DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

SAÚDE - NTCSS
TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 002/2015 AO TERMO 

DE CONTRATO DE GESTÃO N° 010/2015-SMS.G/NTCSS
CONTRATANTE: Prefeitura do Município de São Paulo - Se-

cretaria Municipal da Saúde/Fundo Municipal da Saúde.
CONTRATADA: O.S.S. Santa Marcelina – Rede Assistencial 

das Supervisões Técnicas de Saúde São Miguel e Itaim Paulista.
OBJETO DO CONTRATO: Gerenciamento e execução de 

ações e serviços de saúde em unidades de saúde da Rede 
Assistencial das Supervisões Técnicas de Saúde São Miguel e 
Itaim Paulista.
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11. Os estabelecimentos com serviços de diagnóstico por 
imagem com ou sem uso de radiação ionizante e serviço de 
medicina nuclear “in vivo” deverão cumprir as exigências 
referentes à saúde do trabalhador e às questões ambientais 
previstas na Portaria SVS/MS nº 453, 01/06/1998; RDC/MS nº38, 
04/06/2008 e RDC Nº 307, 14/11/2002, ou outros dispositivos 
legais que por ventura venha substituí-los.

12. Os estabelecimentos com serviços de terapia anti-
neoplásica deverão cumprir as exigências referentes à saúde 
do trabalhador e às questões ambientais previstas na RDC nº 
220, de 21/09/2004, ou outro dispositivo legal que por ventura 
venha substituí-la.

13. DESTINO DE EFLUENTES E PROGRAMA DE GERENCIA-
MENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS.

13.1. Os estabelecimentos de Assistência Veterinária devem 
cumprir as determinações dispostas na Resolução RDC ANVISA 
N°. 306/04 e Resolução CONAMA N°. 358/05 ou outra que por 
ventura a substitua, quanto ao gerenciamento dos resíduos de 
serviços de saúde, incluindo o destino dos efluentes.

13.2. A capacidade dos recipientes de acondicionamento 
deve ser compatível com a geração diária de cada tipo de 
resíduo. Esses recipientes devem estar disponíveis em número 
suficiente e possuir capacidade compatível com a quantidade 
de resíduos gerados.

13.3. Os resíduos líquidos devem ser acondicionados em 
recipientes constituídos de material compatível com o líquido 
armazenado, resistentes, rígidos e estanques, com tampa ros-
queada e vedante.

13.4. Os materiais perfuro-cortantes devem ser descarta-
dos separadamente, no local de sua geração, imediatamente 
após o uso ou necessidade de descarte, em recipientes, rígi-
dos, resistentes à punctura, ruptura e vazamento, com tampa, 
devidamente identificados, sendo expressamente proibido o 
esvaziamento desses recipientes para o seu reaproveitamento.

13.4.1. As agulhas descartáveis devem ser desprezadas 
juntamente com as seringas, sendo proibido reencapá-las ou 
proceder a sua retirada manualmente.

13.4.2. O volume dos recipientes de acondicionamento 
deve ser compatível com a geração diária deste tipo de resíduo 
e devem ser descartados quando o preenchimento atingir 2/3 
de sua capacidade ou o nível de preenchimento ficar a 05 (cin-
co) cm de distância da boca do recipiente, sendo proibido o seu 
esvaziamento ou reaproveitamento.

13.4.3. O recipiente deve ser disposto em local seco de fácil 
acesso de modo a prevenir acidentes.

13.5. Os animais mortos, restos de tecidos e resíduos 
biológicos devem ser mantidos em freezer de uso exclusivo até 
o recolhimento, de acordo com a necessidade das atividades 
realizadas pelo estabelecimento.

13.6. As caçambas e os outros recipientes utilizados no ar-
mazenamento de resíduos devem ser construídos com material 
de fácil limpeza, possuir tampas bem ajustadas e permanecer 
dispostos em local com piso lavável dotado de ralo ligado à 
rede de esgoto.

13.7. A área destinada ao armazenamento de resíduos e 
equipamentos de conservação devem ter dimensão compatível 
com as quantidades geradas e com a frequência da coleta, ser 
revestida com material sanitário e ser provida de ponto de água 
e ralo ligado à rede de esgoto. Deve ser protegida da chuva, 
sol, acesso de animais, animais sinantrópicos e de pessoas 
estranhas à atividade.

13.7.1. O armazenamento externo, denominado de abrigo 
de resíduos, deve minimamente:

I. Apresentar identificação de conteúdo e ao risco específico 
de cada grupo de resíduos, segregados entre si;

II. Ser restrito aos funcionários do gerenciamento de resídu-
os e ter fácil acesso para os recipientes de transporte e para os 
veículos coletores;

III. Ser dimensionado de acordo com o volume de resíduos 
gerados, com capacidade de armazenamento compatível com a 
periodicidade de coleta;

IV. Possuir piso e paredes revestidos de material imper-
meável, lavável e de fácil higienização e devidamente vedado 
contra acesso de pragas urbanas.

14. DA NOTIFICAÇÃO E CONTROLE DE ZOONOSES
14.1. O diagnóstico de zoonoses deve ser acompanhado 

de isolamento do animal, dos procedimentos de desinfecção de 
utensílios e de materiais utilizados.

14.2. A notificação de quaisquer doenças e agravos de no-
tificação compulsória deve ser feita à simples suspeita e o mais 
precocemente possível, pelo profissional Médico Veterinário 
junto às autoridades competentes, tanto de defesa sanitária 
animal, quanto de saúde pública.

14.2.1. As doenças e agravos que dependem de confirma-
ção diagnóstica devem ter a confirmação da suspeita notificada 
após a realização dos exames complementares, conforme nor-
ma técnica especifica.

14.3. O Médico Veterinário tem a obrigação de orientar aos 
responsáveis e guardadores de animais, as disposições legais e 
regulamentares pertinentes e determinar a adoção das medidas 
indicadas pelas autoridades de saúde para evitar a transmissão 
de zoonoses.

15. DO PESSOAL
15.1. Todo indivíduo exposto a riscos ocupacionais deve 

estar submetido a um programa de controle de saúde baseado 
nos princípios gerais de saúde ocupacional.

15.1.1. O controle de saúde dos funcionários que lidam di-
reta ou indiretamente com animais deve seguir as diretrizes do 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO 
e da norma regulamentadora vigente.

15.1.2. O controle dos riscos ocupacionais no ambiente de 
trabalho deve ser realizado com base no Programa de Prevenção 
de Riscos Ambientais - PPRA, nos termos da legislação vigente.

15.2. O funcionário deve manter o asseio pessoal com 
unhas curtas e limpas. É vedada em áreas críticas a utilização 
de colar, amuleto, pulseira, relógio, fita, brincos, anel, aliança, 
piercing e qualquer outro adorno que possa representar risco de 
contaminação ou de acidentes.

15.3. Os funcionários que atuarem nas áreas críticas e 
semi-críticas devem usar uniformes limpos, bem conservados, 
fechados, completos, apropriados para a atividade, calçados 
totalmente fechados e antiderrapantes.

15.3.1. É vedado o uso de aventais diretamente sobre o 
corpo.

15.3.2. Os uniformes devem ser utilizados somente nas de-
pendências do estabelecimento durante a jornada de trabalho e 
de forma a evitar a contaminação dos mesmos.

15.3.3. No caso de contaminação acidental do uniforme, 
este deve ser substituído prontamente e, se necessária, deve ser 
realizada a higienização corporal.

15.3.4. O avental plástico deve ser utilizado em atividades 
nas quais haja grande quantidade de água, durante as ativida-
des de banho dos animais. O avental plástico deve ser mantido 
limpo, bem conservado, e higienizado após o uso.

15.4. A empresa deve dispor de equipamentos de proteção 
individual (EPIs), em número suficiente e em tamanhos adequa-
dos considerando-se o quadro de funcionários e as atividades 
desenvolvidas no local.

15.4.1. É de responsabilidade da empresa o fornecimento 
e a higienização dos uniformes e dos EPIs, respeitando-se o 
explicitado nas respectivas convenções coletivas de trabalho.

15.4.2. Os EPIs devem estar limpos, em bom estado de 
conservação e disponíveis para os funcionários em local de 
fácil acesso.

15.5. Os estabelecimentos devem possuir programa de 
capacitação para todos os envolvidos diretamente e indire-
tamente no manejo de animais segundo as Boas Práticas de 
Bem-Estar Animal e Prevenção de Agravos, conforme descrito 
nos Procedimentos Operacionais Padronizados.

15.5.1. Os funcionários devem ser supervisionados roti-
neiramente e capacitados periodicamente e ser comprovada 
mediante documentação.

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ARMAZENAMENTO.
9.1. Os produtos e medicamentos devem ser inspecionados, 

no momento da recepção dos mesmos, considerando-se o pa-
drão de identidade e qualidade previamente definido. Deve-se, 
ainda, observar:

I. Integridade e legibilidade da rotulagem;
II. Denominação de venda;
III. Data de validade;
IV. Número de registro no órgão oficial, quando obrigatório;
V. Identificação de origem: razão social e endereço do 

fabricante, do distribuidor quando proprietário da marca e do 
importador, para produtos importados;

VI. Temperatura dos termolábeis;
VII. As características sensoriais: cor, aparência, odor, textura;
VIII. A integridade, limpeza e presença ou vestígios de ani-

mais sinantrópicos nas embalagens.
9.2. Os produtos e medicamentos que não atenderem os 

critérios e parâmetros de qualidade e segurança apresentados 
no item supracitado não devem ser recebidos.

9.3. Os produtos e medicamentos devem ser armazenados 
em local organizado, com iluminação, temperatura, umidade 
e ventilação adequadas, dimensão compatível com o volume 
armazenado, isolado por barreiras físicas do ambiente externo 
e das demais áreas com atividades distintas e atender aos 
seguintes critérios:

I. Protegidos da incidência de raios solares;
II. Separados por categorias;
III. Separados de todos os materiais de limpeza, higiene, 

perfumaria e outros produtos químicos;
IV. Separados dos alimentos que exalem odores;
V. Empilhados segundo as recomendações dos fabricantes 

e de forma a não comprometer a qualidade e a integridade das 
embalagens e dos produtos;

VI. Organizados de forma a garantir a ventilação, higieniza-
ção e circulação de pessoas;

VII. Dispostos distantes do piso, paredes e teto, sobre 
estrados com acabamento liso, mantidos em bom estado de 
conservação e limpeza;

VIII. Acondicionados em embalagens íntegras, sem de-
formações, sujidades e ferrugem, com identificação visível e 
apresentando todos os dados necessários para garantir sua 
rastreabilidade e o controle da data de validade;

IX. Utilizados, segundo o sistema PVPS - Primeiro que Vence, 
Primeiro que Sai ou PEPS - Primeiro que Entra, Primeiro que Sai.

9.4. Os produtos e medicamentos impróprios para o con-
sumo, com prazos de validade vencidos, avariados, adulterados, 
fraudados, reprovados, devolvidos ou recolhidos do mercado, 
destinados à devolução ou descarte devem ser mantidos or-
ganizados, em local segregado, devidamente identificado, 
pelo menor tempo possível e protegidos de forma a impedir a 
atração, o acesso, o abrigo e proliferação de vetores e pragas 
urbanas. Deve ser determinada a destinação final dos mesmos.

9.5. É proibida a presença de pertences de uso pessoal e de 
outros objetos e materiais estranhos à atividade em locais de 
armazenamento de produtos e medicamentos.

10. DISTRIBUIÇÃO, EXPOSIÇÃO PARA VENDA E CONSUMO.
10.1. É de responsabilidade do estabelecimento a ma-

nutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, 
definidos a partir de normas técnicas, aprovadas pelo órgão 
competente, bem como pelo cumprimento de normas de boas 
práticas de fabricação e de normas de boas práticas de presta-
ção de serviços.

10.2. Durante as etapas de distribuição e exposição para 
venda ou consumo, os produtos, medicamentos e utensílios 
devem estar devidamente protegidos contra contaminantes de 
origem química, física e biológica que possam ser gerados pelos 
ambientes interno e externo, consumidores, manipuladores e 
animais.

10.2.1. É vedada a utilização de tecidos e de outros ma-
teriais não sanitários com o intuito de forrar bancadas ou 
proteger alimentos.

10.3. É proibido expor para venda e utilizar produtos e/
ou medicamentos com prazos de validade vencidos, mantidos 
fora das temperaturas recomendadas pelo fabricante, sem 
identificação ou sem o registro no órgão competente, conforme 
legislação vigente.

10.4. É proibido expor para venda e utilizar produtos e 
medicamentos com embalagens violadas, estufadas, rasgadas, 
furadas, amassadas ou enferrujadas, bem como aquelas que 
apresentem sujidades que possam comprometer a qualidade 
do produto.

10.4.1. Os produtos vendidos a granel devem ser identifi-
cados, de forma visível e clara, fornecendo aos consumidores as 
seguintes informações:

I. Identificação do produto;
II. Marca e lote;
III. Data de validade segundo a recomendação do fabricante.
10.5. Sobre o uso de medicamentos e produtos, os profis-

sionais médicos veterinários deverão realizar o controle da sua 
qualidade e verificação quanto à data de validade, procedência, 
condições de armazenamento e atendimento às orientações do 
fabricante para conservação e reutilização.

10.5.1. Após a abertura das embalagens originais, os me-
dicamentos e produtos devem ser conservados conforme a 
recomendação do fabricante, considerando-se a nova data de 
validade e as condições de acondicionamento e armazenamen-
to. Os produtos que possam ser mantidos em suas embalagens 
originais após a abertura das mesmas, devem ser identificados 
com a data de abertura e nova data de validade.

10.5.2. Os medicamentos e produtos transferidos de suas 
embalagens originais devem ser identificados com as seguintes 
informações: nome do produto, marca, lote, data de abertura da 
embalagem e a nova data de validade, conforme a orientação 
do fabricante. Outros sistemas de etiquetas podem ser implan-
tados, desde que permitam a identificação e a rastreabilidade 
do produto.

10.5.3. Ampolas e flaconetes devem ser imediatamente 
descartados após o uso, incluindo o seu líquido residual, se 
for o caso.

10.5.4. Produtos descartáveis ou de uso único não devem 
ser reutilizados e nem reprocessados.

10.6. Para os estabelecimentos que utilizem ou possuam 
estoque de medicamentos controlados, deverá cumprir as exi-
gências da concessão de licença, prescrição de medicamentos, 
da escrituração, da guarda, dos balanços, maleta de emergência 
e destinação de resíduos, previstas em legislação vigente.

10.7. É de competência do Responsável Técnico a garantia 
da manutenção da cadeia de frio dos medicamentos termolá-
beis mantendo em condições adequadas de refrigeração, desde 
seu recebimento pelo fornecedor até o momento em que o 
mesmo é administrado.

10.7.1. Na ausência do Responsável Técnico no ato do re-
cebimento, este deve ser realizado por pessoa devidamente trei-
nada a fim de verificar as condições de qualidade do produto.

10.8. Os medicamentos termolábeis armazenados em 
refrigeradores ou geladeiras devem ser acondicionados nas pra-
teleiras, de forma a permitir a circulação de ar entre as mesmas 
e dentro da temperatura preconizada pelo fabricante.

10.8.1. Registrar em formulário, duas leituras diárias das 
temperaturas, momento, máxima e mínima, no início da jornada 
de trabalho e no final do dia.

10.8.2. Dispor o equipamento em local arejado, distante de 
fonte de calor, sem incidência de luz solar direta, bem nivelada 
e afastada 20 cm da parede, sendo de uso exclusivo para pro-
dutos e medicamentos termolábeis.

10.8.3. Não armazenar absolutamente nada na porta do 
equipamento.

10.9. Vacinas com rótulo autoadesivo e destacável, este 
deve ser transposto para a documentação sanitária do animal 
imediatamente após a aplicação nos animais e os frascos 
devem ser devidamente descartados após o uso, sendo vedada 
sua reutilização.

a. Lavabo cirúrgico sem acionamento manual;
b. Dispensadores de sabão e antisséptico devidamente 

abastecidos ou outro mecanismo de assepsia devidamente 
comprovado;

c. Poderá conter armários constituídos de material de fácil 
limpeza e desinfecção;

d. Acesso através de antecâmara, com porta, sem maçaneta 
e acionada sem o contato manual. Caso a porta seja de correr o 
trilho deve estar apenas na parte superior.

III. Sala de preparo: unidade destinada ao preparo de 
animais que serão submetidos ao procedimento cirúrgico. 
Contendo:

a. Área física com localização de fácil acesso e adequada 
com a espécie e porte do animal de modo a garantir a seguran-
ça e a integridade do mesmo;

b. Mobiliário condizente com a atividade constituído de 
material de fácil limpeza e desinfecção;

c. Condições de lavagem e antissepsia das mãos.
IV. Sala de pós-cirúrgico: unidade destinada à recuperação 

pós-anestésica de animais submetidos a procedimento cirúrgi-
co. Deve conter as mesmas condições da sala de preparo (5.23.
III), adicionados de:

a. Alojamentos apropriados e adequados a espécie e porte 
do animal de modo a garantir a segurança e a integridade do 
mesmo.

V. Sala de lavagem e esterilização de materiais: unidade 
exclusiva destinada à limpeza, descontaminação e esterilização 
dos materiais utilizados nas cirurgias, nos ambulatórios e nos 
laboratórios. Contendo:

a. Pia de tamanho proporcional e compatível com a ativi-
dade, com bancada constituída de material de fácil limpeza e 
desinfecção;

b. Equipamento para esterilização seca e úmida, devida-
mente registrado na ANVISA.

c. Poderá conter armários constituídos de material de fácil 
limpeza e desinfecção.

6.24. Para os estabelecimentos veterinários que possuem 
o serviço de internação e/ou estadia comercial ou particular 
de animais, são necessárias as seguintes condições mínimas de 
funcionamento:

I. Sala de internação ou estadia: unidade destinada à per-
manência temporária de animais.

Contendo:
a. Área física com localização de fácil acesso e adequada 

com a espécie e porte do animal de modo a garantir a segu-
rança e a integridade do mesmo. Esta dependência deve ser 
exclusiva para a atividade a que se destina;

b. Mobiliário condizente com a atividade constituído de 
material de fácil limpeza e desinfecção;

c. Alojamentos apropriados e adequados a espécie e porte do 
animal de modo a garantir a segurança e a integridade do mesmo;

d. Condições de lavagem e antissepsia das mãos.
II. Sala de isolamento de doenças infecciosas: unidade 

destinada à permanência temporária de animais suspeitos 
ou confirmados de possuírem doenças infectocontagiosas no 
estabelecimento. Contendo as mesmas dependências da sala de 
internação ou estadia (5.24.I). Esta deverá ser separada fisica-
mente das demais áreas.

6.25. O laboratório de análises clínicas veterinárias deve 
possuir equipamentos e instrumentos de acordo com a com-
plexidade do serviço e necessários ao atendimento de sua 
demanda. São necessárias as seguintes condições mínimas de 
funcionamento:

I. Recepção: unidade destinada ao atendimento ao público 
e ao recebimento de material e amostras biológicas;

II. Sala de coleta: unidade destinada à coleta de material 
para analise laboratorial médico veterinária;

III. Sala de processamento: unidade destinada à triagem, 
armazenamento e processamento de material e amostras 
biológicas;

IV. Sala de lavagem e esterilização de materiais: conforme 
descrito no item 05, subitem 5.23., alínea V;

V. Abrigo de resíduos: conforme descrito no item 11.
7. EQUIPAMENTOS, MÓVEIS E UTENSÍLIOS.
7.1. O estabelecimento deve manter em boas condições 

higiênico-sanitárias todas as áreas do estabelecimento, além da 
conservação e limpeza de móveis e equipamentos, em especial 
quanto à possível presença de riscos à saúde dos trabalhadores 
e população circulante. Os móveis, equipamentos e utensílios 
devem ser mantidos organizados, limpos, bem conservados, sem 
incrustações, ferrugens, furos, amassamentos ou outras falhas 
nos revestimentos.

7.1.1. Os equipamentos devem ser mantidos com porcas, 
parafusos e arrebites bem ajustados e livres de gotejamento. O 
entorno dos equipamentos deve ser mantido livre, de modo a 
garantir seu perfeito funcionamento, manutenção, higienização, 
circulação de ar e dos operadores.

7.2. Possuir comprovante de manutenção periódica preven-
tiva e corretiva dos equipamentos utilizados no estabelecimen-
to de acordo com recomendação do fabricante. Deverá manter 
disponível no local, cópia do manual do equipamento.

7.3. As empresas devem dispor dos instrumentos de medi-
ção necessários para o controle dos procedimentos realizados 
em suas instalações, tais como balanças, relógios, phmetros, 
termômetros, manômetro, vacuômetro, entre outros.

7.3.1. Os instrumentos de medição devem ser calibrados 
anualmente ou conforme a recomendação do fabricante. As 
empresas devem manter registros de controle da calibração 
dos instrumentos e equipamentos de medição, além de manter 
a disposição da autoridade sanitária comprovante da execução 
do serviço realizado por empresa acreditada em órgão oficial 
competente.

7.3.2. Equipamentos e tecnologias implantadas no serviço 
devem ser devidamente registrados na ANVISA, conforme 
legislação específica.

7.4. As áreas críticas e semicríticas devem conter lixeiras 
com tampa acionada sem o contato manual providas de saco 
plástico.

8. HIGIENIZAÇÃO.
8.1. A periodicidade e os métodos de higienização devem 

ser compatíveis com os procedimentos realizados e com as 
propriedades do grau de risco, das superfícies e produtos 
utilizados.

8.1.1. Toda área com presença de matéria orgânica deverá 
ser rapidamente limpa e desinfetada.

8.2. Todos os materiais, utensílios e equipamentos de lim-
peza, panos de limpeza, vassouras, rodos, pás de lixo, baldes, 
lavadoras de pisos, entre outros, devem ser mantidos limpos, 
bem conservados e guardados em local próprio e identificado, 
separados de acordo com o tipo e local de utilização.

8.3. Todos os produtos destinados a higienização das ins-
talações, equipamentos, móveis e utensílios devem obedecer 
à legislação vigente, estar regularizados na Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária - ANVISA e ser utilizados apenas para 
as finalidades indicadas pelos fabricantes e dentro do prazo de 
validade. Os produtos de uso profissional devem ser acompa-
nhados de fichas técnicas e dados de segurança.

8.4. Toda a água utilizada para a higienização deve ser 
descarregada na rede de esgoto, não sendo permitido o seu 
escoamento para galerias pluviais, via pública ou vizinhança.

8.5. É vedado:
I. Reutilizar embalagens vazias de produtos de limpeza e 

desinfecção;
II. Reutilizar embalagens de alimentos e bebidas para acon-

dicionar produtos de limpeza e desinfecção;
III. Diluir produtos detergentes e saneantes contrariando a 

recomendação do fabricante.

6.12. As janelas devem possuir acabamento liso, resistente, 
impermeável e de fácil limpeza. Devem possuir mecanismos de 
proteção adequados contra o acesso de animais sinantrópicos e 
outros contaminantes.

6.12.1. As telas milimétricas, quando instaladas, devem 
possuir malha de 2 milímetros, ser construídas com material re-
sistente a intempéries e animais sinantrópicos, de fácil limpeza, 
ser mantidas íntegras e ajustadas aos batentes.

6.12.2. As janelas devem estar protegidas de modo que os 
raios solares não incidam diretamente sobre os funcionários, 
animais, alimentos, produtos, medicamentos e equipamentos 
sensíveis ao calor. A proteção adotada deve ser constituída de 
material de fácil limpeza.

6.13. A iluminação deve ser adequada às atividades desen-
volvidas no local.

6.13.1. As lâmpadas e as luminárias instaladas nas áreas 
críticas e semi-críticas devem ser protegidas contra explosões e 
quedas acidentais, de fácil higienização.

6.14. As fiações elétricas devem ser embutidas em eletro-
ductos, internos ou externos às paredes, com a presença de 
espelhos nas tomadas e interruptores, segundo a legislação 
vigente, suas atualizações ou outro instrumento legal que 
venha substituí-la;

6.15. A ventilação deve proporcionar a renovação do ar 
e garantir que o ambiente fique livre de fungos, gases, pós, 
condensação de vapores e fortes odores de diversas origens 
como concentração de animais, excretas, dejetos, secreções, 
entre outros.

6.15.1. As aberturas para iluminação e instalação de equi-
pamentos de exaustão, ventilação e climatização devem ser 
protegidas contra o acesso de animais sinantrópicos e sujida-
des, de fácil higienização.

6.15.2. O conforto térmico pode ser assegurado por aber-
turas que permitam a circulação natural do ar, com exceção 
de áreas críticas como ambientes estéreis e de manipulação de 
produtos químicos e biológicos de risco à saúde. A ventilação 
não deve ser assegurada com a simples abertura de portas.

6.15.3. Em locais em que a boa qualidade do ar e o confor-
to térmico não possam ser assegurados por meio de aberturas 
na edificação, devem ser instalados sistemas de climatização 
compatíveis com as dimensões das instalações, o número de 
ocupantes e as características do estabelecimento, de acordo 
com os parâmetros e os critérios estabelecidos na legislação 
específica. A direção do fluxo de ar deve ser da área limpa 
para a suja.

6.15.4. Os componentes para captação do ar externo 
devem ser localizados em áreas livres de contaminantes e dis-
tantes dos pontos de exaustão de ar.

6.15.5. Os componentes dos equipamentos de climatização 
devem ser mantidos em adequadas condições de conservação e 
higiene. A higienização, a manutenção programada e periódica 
dos componentes do sistema de climatização e a troca de filtros 
devem ser realizadas conforme legislação específica.

6.15.6. É proibida a utilização de ventiladores, climatizado-
res com aspersão de neblina e similares.

6.15.7. A edificação e as instalações devem garantir aos 
funcionários o conforto ambiental, que compreende o nível de 
ruídos, a ventilação, a iluminação e a minimização da poluição 
do ar no local de trabalho.

6.16. Os vestiários devem possuir armários individuais ou 
outros sistemas para guarda de roupas e pertences pessoais 
que devem ser organizados de forma a prevenir a contamina-
ção dos uniformes e dispostos de modo a permitir a higieniza-
ção do ambiente.

6.16.1. Para os estabelecimentos comerciais registrados 
como pessoa física, classificados como ME ou EPP e a empresa 
registrada como Sociedade Limitada - Ltda, optante pelo Siste-
ma Tributário Simples está dispensada a exigência de vestiário, 
desde que a área do sanitário comporte de forma organizada a 
instalação de armários individuais e chuveiros.

6.17. As instalações sanitárias para os funcionários devem 
ser específicas e possuir os seguintes requisitos:

I. Descarga em bom estado de conservação e funcionamento;
II. Vaso sanitário sifonado com assento e tampa;
III. Papeleira com papel toalha não reciclado para a seca-

gem das mãos.
IV. Lixeira com tampa e acionamento sem contato manual;
V. Suporte para papel higiênico devidamente suprido;
VI. Chuveiro com sistema de aquecimento.
6.18. É obrigatória a instalação de pias exclusivas para 

higienização das mãos, em número suficiente, nas seguintes 
instalações:

I. Sanitários para funcionários e público;
II. Pontos estratégicos em relação ao fluxo de funcionamen-

to e manejo dos animais, de forma a garantir o fácil acesso a 
todos os funcionários e evitar a contaminação cruzada, conside-
rando-se as áreas de alojamento, manejo e atividade realizada.

6.18.1. Os lavatórios destinados à higienização das mãos 
devem ser providos de dispensadores de sabonete líquido, 
papeleira com papel toalha não reciclado para a secagem das 
mãos devidamente abastecidos e lixeira provida de acionamen-
to sem contato manual para destinação dos resíduos.

6.19. O esgotamento sanitário deve ser ligado à rede de 
esgoto. Não devem existir caixas de inspeção de águas dentro 
das áreas de manejo e alojamento de animais. As caixas de 
inspeção devem ser mantidas bem vedadas.

6.20. As tubulações, quando aéreas, devem ser instaladas 
de forma a não contaminar os animais e o ambiente e distantes 
das paredes e tetos para facilitar a higienização.

6.21. As práticas de reformas civis devem ser executadas 
fora do horário de atividade do estabelecimento. A realização 
de obras durante o funcionamento do estabelecimento só é 
permitida quando for possível o completo isolamento da área 
que está sendo reformada, de forma a evitar a contaminação 
dos demais setores.

6.22. Para os estabelecimentos veterinários que realizam 
consulta, exame clínico e/ou diagnóstico, são necessárias as 
seguintes condições mínimas de funcionamento:

I. Área física com localização de fácil acesso e adequada 
com a espécie e porte do animal de modo a garantir a seguran-
ça e a integridade do mesmo;

II. Mobiliário condizente com a atividade constituído de 
material de fácil limpeza e desinfecção;

III. Condições de lavagem e antissepsia das mãos.
6.23. Para os estabelecimentos veterinários que realizam 

cirurgias são necessárias as seguintes condições mínimas de 
funcionamento:

I. Sala de cirurgia: unidade destinada ao desenvolvimento 
cirúrgico em animais, bem como a recuperação pós-anestésica 
mediata. Contendo:

a. Acesso através de antecâmara, com porta, sem maçaneta 
e acionada sem o comando das mãos, caso a porta seja de 
correr o trilho deve ser estar apenas na parte superior. A largura 
mínima da porta deve ser de 90 cm;

b. Deve possuir visores transparentes de material sanitário 
para evitar que a porta seja aberta a todo o momento e até 
mesmo evitar acidentes;

c. Área compatível com o tamanho da espécie a que se 
destina;

d. Janelas vedadas de modo que impeçam acesso à área 
externa;

e. Provido de sistema de climatização que garanta o con-
forto térmico do local sem troca com meio externo;

f. Balde a chute em substituição à lixeira;
g. Mobiliário condizente com a atividade, constituídos de 

material de fácil limpeza e desinfecção.
II. Sala de paramentação: compartimento de passagem ao 

centro cirúrgico destinado à realização de assepsia e paramen-
tação cirúrgica da equipe. Contendo:
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 SUPERVISÃO VIGILÂNCIA EM SAÚDE MOOCA/
ARICANDUVA

A SUPERVISÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE MOOCA/ARI-
CANDUVA da Supervisão Técnica de Saúde Mooca/Aricanduva 
de acordo com o disposto no art. l°, inciso IV, art. 140, 145 e 
149 da Lei Municipal Nº. 13.725 de 09/01/2004 tornam público 
os seguintes despachos e procedimentos administrativos de 
infrações sanitárias:

AUTO DE MULTA 
Proc. / Estabelecimento / Endereço / Nº Auto de Multa / Data
2014-0.203.457-8/ Aline Reijane de Sousa Felipe / Avenida 

Sapopemba Nº 3475 / Auto de Multa-Nºs. 66-029.534-2 e 66-
029.535-1 / 03-08-2015.

2015-0.134.207-6 / Instituto de Recreação Infantil Nosso 
Cantinho / Rua Professor Batista de Andrade Nº 205 / Auto 
Multa Nº 66-029.537-7 / 15-10-15.

 NOTIFICAÇÃO
Processo nº 2015-0.020.580-6
Tendo em vista os atrasos de 08 (oito) e 07 (sete) dias na 

entrega dos materiais referentes às Ordens de Fornecimento 
020/2015 e 019/2015, Nota de Empenho n° 82.602/2015, 
bem como cálculo do setor Contábil, é o presente para NOTI-
FICAR a empresa GRIF APLICAÇÃO E DECORAÇÃO LTDA, CNPJ 
65.725.129/0001-02, que poderá sofrer a penalidade de multa, 
nos valores de R$ 224,31 (duzentos e vinte e quatro reais e 
trinta e um centavos) e R$ 318,85 (trezentos e dezoito reais 
e oitenta e cinco centavos), respectivamente, nos termos da 
cláusula 7.1.2 da Ata de RP n° 002/SEMPLA-COBES/2014, sem 
prejuízo das sanções dispostas na Lei federal nº 8.666/93. Caso 
queira, informamos que está aberto prazo de cinco dias úteis, 
para vistas ao processo e oferecimento de DEFESA PRÉVIA, (art. 
54, II do Decreto Municipal n° 66.354/2014), a qual poderá ser 
protocolizada na Assistência Jurídica da Coordenadoria Regio-
nal de Saúde – Sudeste, situada na Rua Silva Bueno, 821, 3° 
andar, sala 305 - Ipiranga – São Paulo.

 AUTARQUIA HOSPITALAR 
MUNICIPAL
 GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
Ficam convocadas as empresas abaixo a retirarem as Notas 

de Empenho, no prazo de 3 dias úteis, na Rua Frei Caneca 
1.398/1.402 - Consolação - 8º andar, no setor de Contabilidade, 
no horário das 09:00 as 16:30hs. No ato da retirada, deverão 
os representantes apresentarem: Certidão Negativa de Débitos 
(Previdencia Social), CNPJ, Certidão de Regularidade do FGTS 
(C.R.F.), Certidão Negativa de Tributos Mobiliarios (C.T.M.) e 
Imobiliarios (C.T.I.) do Municipio de São Paulo, ou no caso de 
Inexistência de Imóveis no Municipio de São Paulo, uma Decla-
ração de que nada devem aos cofres do Município.
NE EMPRESA PROCESSO
3626/2015 BECTON DICKINSON INDUSTRIAS CIRÚRGICAS LTDA 2015-0.257.975-4
3643/2015 EVER GREEN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 2015-0.247.740-4
3698/2015 MOCA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP 2015-0.232.461-6
3716/2015 NOVAFARMA IND FARMACEUTICA LTDA 2015-0.266.415-8
3719/2015 ANBIOTON IMPORTADORA LTDA - EPP 2015-0.200.028-4
3720/2015 TC ATUAL COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA - ME 2015-0.147.423-1

 TRANSPORTES
 DEPTO DE OPERAÇÃO E SISTEMA VIÁRIO

 CANCELAMENTO DE COMUNIQUE-SE EDITADO 
NO DOC DE 3/12/2015; PÁGINA 153

INTERESSADO: PETROSERV COMÉRCIO DERIVADOS DE 
PETRÓLEO LTDA

PROCESSO N.° 2015-0.309.513-0 
O interessado deverá desconsiderar a(s) pendência(s), abai-

xo relacionada(s) constante(s) da publicação em referência, por 
conter informações inválidas.
Placa Motivo
EQB1836 CIPP faltante.

Total de Placas: 1

 PENDÊNCIAS REFERENTES AO REQUERI-
MENTO DE LICENÇA PARA O TRANSPORTE DE 
PRODUTOS PERIGOSOS-LETPP

O INTERESSADO DEVERÁ ENCAMINHAR NO PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS, A PARTIR DA DATA DA PUBLICAÇÃO, OS 
DOCUMENTOS DOS VEÍCULOS ABAIXO RELACIONADOS PARA 
A REGULARIZAÇÃO DAS PENDÊNCIAS EM ATENDIMENTO AO 
DECRETO N° 50.446/2009.

VENCIDO O PRAZO, A EMPRESA DEVERÁ PROVIDENCIAR 
UM NOVO REQUERIMENTO(RLETPP OU RLETPP-e) ACOMPA-
NHADO DA RESPECTIVA DOCUMENTAÇÃO(CRLV,CIV E CIPP).

INTERESSADO: HENRIQUE STEFANI TRANSPORTE E 
LOGÍSTICA LTDA

PROCESSO N.° 2013-0.369.771-4 
Placa Discriminação da(s) Pendência(s)
MVI0012 CRLV Ilegível;

Total de Placas: 1
INTERESSADO: MERCOTRANS TRANSPORTES E LOGÍS-

TICA LTDA
PROCESSO N.° 2013-0.277.467-7 

Placa Discriminação da(s) Pendência(s)
EJY0676 CIV Faltante; Notificação(es) de Penalidade nº 1-097213006 pesquisada em 
 8/12/2015

Total de Placas: 1
INTERESSADO: RG LOG LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA
PROCESSO N.° 2014-0.061.976-5 

Placa Discriminação da(s) Pendência(s)
ITV8369 Notificação(es) de Penalidade nº 5-000028053, 5-000028054, 5-000028055 e 
 5-000028056 pesquisada em 8/12/2015

Total de Placas: 1
INTERESSADO: TRAECOM COMÉRCIO DE MÁQUINAS E 

SERVIÇOS LTDA ME
PROCESSO N.° 2013-0.357.742-5 

Placa Discriminação da(s) Pendência(s)
CVP0467 Notificação(es) de Penalidade nº 1-091507191 e 1-097223420 pesquisada em 
 8/12/2015
GTR5520 Notificação(es) de Penalidade nº 1-095555639 pesquisada em 8/12/2015

Total de Placas: 2
INTERESSADO: TRANSLC TRANSPORTES LTDA
PROCESSO N.° 2013-0.331.785-7 

Placa Discriminação da(s) Pendência(s)
NWQ7308 Notificação(es) de Penalidade nº 5-000031590 pesquisada em 8/12/2015
NWO7357 Notificação(es) de Penalidade nº 5-000025716 pesquisada em 8/12/2015
EJV4317 Notificação(es) de Penalidade nº 4-402918484 pesquisada em 8/12/2015
DBC1342 Notificação(es) de Penalidade nº 4-407515115 e 1-091150476 pesquisada em 
 8/12/2015

Total de Placas: 4
INTERESSADO: TRANSPORTADORA ASTRA LTDA
PROCESSO N.° 2014-0.309.211-3 

Placa Discriminação da(s) Pendência(s)
DJF2559 Notificação(es) de Penalidade nº 1-097024283, 4-402692799 e 4-402990490 
 pesquisada em 8/12/2015

Total de Placas: 1
INTERESSADO: TRANSPORTES LUFT LTDA
PROCESSO N.° 2014-0.189.103-5 

Placa Discriminação da(s) Pendência(s)
DPB0044 CRLV Vencido; Notificação(es) de Penalidade nº 1-092977275, 4-407600146, 
 4-407743497, 4-407845448 e 5-000014912 pesquisada em 8/12/2015
DPF6134 CRLV Vencido;

Total de Placas: 2
OS DOCUMENTOS DOS VEÍCULOS SUPRA RELACIONA-

DOS DEVERÃO SER ENTREGUES NA ASSESSORIA TÉCNICA 
RELATIVA AO TRÂNSITO DE PRODUTOS PERIGOSOS-DSV.
PP, SITO NA AVENIDA DAS NAÇÕES UNIDAS, 7.203-TÉR-
REO-PINHEIROS.

Fernando Mitsunaga 787099-0 Ag. De saude
Filipe Lopes Rocha 797915-1 Ag. De saude
Francisco Gimenez Martins Neto 704947-1 Ag. De saude
Geison Gonçalves dos Santos 789850-9 Ag. De saude
Giovanna Gottardi Lins 656081-4 Ag. De saude
Gracesmaria Santos Bispo 731706-9 Ag. De saude
Jaime Loza 731165-6 Ag. De saude
Jailson Jose dos Santos 797475-2 Ag. De saude
Jairo Emilio Justiniano 787137-6 Ag. De saude
Janaina Soares da Silva 757347-2 Ag. De saude
Janderson Lopes de Queiroz 787887-7 Ag. De saude
Jefferson Pereira da Cruz 786814-6 Ag. De saude
Joaquim Santos da Silva 732029-9 Ag. De saude
Jorge Luiz dos Santos 795819-6 Ag de Saude
José Edilson Medonça Castro Domingues 789158-0 Ag. De saude
Josefa dos Santos Fonseca Gomes 787123-6 Ag. De saude
Juliano Aleixo Dantas 797954-1 Ag. De saude
Juran Verlei M. Jorde 582796-5 Ag. De saude
Lilian Mendes da Silva 757307-3 Ag. De saude
Luciano Carvalho de Paula 793306-1 Ag. De saude
Marcelo Ferreira da Silva 787039-6 Ag. De saude
Marcelo Valenga de Assis 797486-8 Ag. De saude
Marcio Carmona Verzeniasi 797377-2 Ag. De saude
Marco Antonio Alves 752644-0 Ag. De saude
Milton H. Furusawa 787097-3 Ag. De saude
Michel de Assis Ruiz 790103-6 Ag. De saude
Pedro Florindo da Rocha 725811-9 Ag. De saude
Priscila Asbel Bernardo 805468-1 Ag. De saude
Roberto Fernandes Figueiredo 735147-0 Ag. De saude
Robson Ismael Sales 789164-4 Ag. De saude
Rogério Alcino do Nascimento 786900-2 Ag. De saude
Rogerio Giometti Affonso 758677-9 Ag. De saude
Rogério Pereira dos Santos 786954-1 Ag. De saude
Rogério Servigne 726129-2 Ag. De saude
Ronaldo Souza Lélis 736051-7 Ag. De saude
Rubens Rodrigues Pascoal 701708-1 Ag. De saude
Silene Cristina G. Izoli Faria 728945-6 Ag. De saude
Sydney Marcos Almeida Junior 708573-7 Ag. De saude
Tatiana de Pedro Gonçalves 757325-1 Ag. De saude
Valdir Fernandes Oliveira Jr. 725221-8 Ag. De saude
Vanderlei Mendes 789382-5 Ag. De saude
Vera Lucia N. Gomes da Silva 725412-1 Ag. De saude
Vinicius Vieira Ansanelli Balestra 789847-9 Ag. De saude
Vivaldo de Castro Filho 798446-4 Ag. De saude
Wagner Davantel Freitas Zanini 792150-1 Ag. De saude
Wellington Luiz Santos Liria 725812-7 Ag. De saude
Christiany Lopes ramos rondini 7852592 Ans -biologa
Patrícia polleti bettini 8060304 Ans- biologa
Vilma Alonso 8063851 Ans - Biologa

 NOTIFICAÇÃO
Processo nº 2015-0.020.574-1
Tendo em vista a não entrega do material referente à 

Nota de Empenho n° 26.222/2015, bem como cálculo do setor 
Contábil, é o presente para NOTIFICAR a empresa FARMÁCIA 
M2M LTDA - ME, CNPJ 10.868.144/0001-18, que poderá sofrer 
a penalidade de multa, no valor de R$ 127,20 (cento e vinte e 
sete reais e vinte centavos), nos termos da cláusula 8.1.5 da 
Ata de RP n° 382/2014 – SMS.G, sem prejuízo das sanções 
dispostas na Lei federal nº 8.666/93. Caso queira, informamos 
que está aberto prazo de cinco dias úteis, para vistas ao pro-
cesso e oferecimento de DEFESA PRÉVIA, (art. 54, II do Decreto 
Municipal n° 66.354/2014), a qual poderá ser protocolizada 
na Assistência Jurídica da Coordenadoria Regional de Saúde – 
Sudeste, situada na Rua Silva Bueno, 821, 3° andar, sala 305, 
Ipiranga – São Paulo.

 NOTIFICAÇÃO
Do Processo nº 2015-0.060.536-7
Tendo em vista a não entrega do material referente à 

Nota de Empenho n° 98.149/2015, bem como cálculo do setor 
Contábil, é o presente para NOTIFICAR a empresa EDERSON F. 
DE SOUZA ME, CNPJ 13.831.145/0001-86, que poderá sofrer 
a penalidade de multa, no valor de R$ 959,98 (novecentos e 
cinquenta e nove reais e noventa e oito centavos), nos termos 
da cláusula 1.1 do Anexo da Nota de Empenho, sem prejuízo 
das sanções dispostas na Lei federal nº 8.666/93. Caso queira, 
informamos que está aberto prazo de cinco dias úteis, para 
vistas ao processo e oferecimento de DEFESA PRÉVIA, (art. 54, 
II do Decreto Municipal n° 66.354/2014), a qual poderá ser pro-
tocolizada na Assistência Jurídica da Coordenadoria Regional 
de Saúde – Sudeste, situada na Rua Silva Bueno, 821, 3° andar, 
sala 305, Ipiranga – São Paulo.

 NOTIFICAÇÃO
Do Processo nº 2015-0.223.652-0
Tendo em vista o atraso de 10 (dez) dias na entrega do ma-

terial referente à Nota de Empenho n° 96.366/2015, bem como 
cálculo do setor Contábil, é o presente para NOTIFICAR a em-
presa MOCA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP, CNPJ 
03.233.805/0001-73, que poderá sofrer a penalidade de multa, 
no valor de R$ 182,40 (cento e oitenta e dois reais e quarenta 
centavos), nos termos da cláusula 1.2 do Anexo da Nota de 
Empenho, sem prejuízo das sanções dispostas na Lei federal nº 
8.666/93. Caso queira, informamos que está aberto prazo de 
cinco dias úteis, para vistas ao processo e oferecimento de DE-
FESA PRÉVIA, (art. 54, II do Decreto Municipal n° 66.354/2014), 
a qual poderá ser protocolizada na Assistência Jurídica da Co-
ordenadoria Regional de Saúde – Sudeste, situada na Rua Silva 
Bueno, 821, 3° andar, sala 305, Ipiranga – São Paulo.

 DESPACHO
Processo nº 2015-0.152.008-0
1. No uso da competência delegada pelo Decreto Municipal 

nº 46.209 e da Portaria nº 1.021/2013 – SMS.G, à vista dos ele-
mentos coligidos no presente, especialmente as manifestações 
da Assistência Jurídica, da unidade beneficiária e da Contabili-
dade desta Coordenadoria, que acolho, APLICO à empresa UNIC 
CENTRAL DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS LTDA. - ME, CNPJ nº 
08.210. 709/0001-23, a sanção de multa no valor de R$ 44,37 
(quarenta e quatro reais e trinta e sete centavos), tendo em vis-
ta o atraso de 06 (seis) dias, com fundamento no artigo 87, II da 
Lei Federal nº 8.666/93 e atualizações e, ainda, nos termos do 
art. 54 do Decreto Municipal nº 44.279/03 e item 2, do Anexo 
da Nota de Empenho 82.567/2015;

2. Fica INTIMADA a contratada para, querendo, apresentar 
recurso desta decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, me-
diante o recolhimento do preço público respectivo, nos termos 
do Decreto Municipal nº 55.823/2014 (R$ 15,00, até 03 folhas 
e R$ 1,45 por folha que acrescentar), franqueada, desde já, na 
Assistência Jurídica desta Coordenadoria, vista dos autos para 
esse fim, sendo que, a não interposição do recurso acarretará o 
desconto da quantia, no pagamento devido.

 NOTIFICAÇÃO
Processo nº 2015-0.136.859-8
Tendo em vista a inexecução parcial da obrigação con-

tratada nos meses de JUNHO, AGOSTO, SETEMBRO e OUTU-
BRO/2015, bem como cálculo do setor Contábil, é o presente 
para NOTIFICAR a empresa G4S VANGUARDA SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ 47.190.129/0001-73, que poderá sofrer 
a penalidade de multa, no valor de R$ 13.611,78 (treze mil, 
seiscentos e onze reais e setenta e oito centavos), nos termos 
dos itens 9.1.3 e 9.1.4, Penalidades, do contrato nº 06/CRS-
SUDESTE/2014, sem prejuízo das sanções dispostas na Lei fede-
ral nº 8.666/93. Caso queira, informamos que está aberto prazo 
de cinco dias úteis, para vistas ao processo e oferecimento de 
DEFESA PRÉVIA, (art. 54, II do Decreto Municipal n° 44.279/03), 
a qual deverá ser protocolizada na Assistência Jurídica da Co-
ordenadoria Regional de Saúde – Sudeste, situada na Rua Silva 
Bueno, 821, 3° andar, sala 305, Ipiranga – São Paulo.

o direito de protocolar recurso por escrito nesta Subgerência, 
sito à Rua Santa Eulália, 86 Santana, no prazo de 10 (dez) dias 
a contar do recebimento do mesmo.

Número do processo:2015-0.201.575-3
Número do Auto de Multa:64-001.083-1
Nome do Infrator: FW ESTÉTICA E SAÚDE ANIMAL LTDA.
Endereço/Local: Rua Padre Bernardino Bandeira, nº 15 - Penha
Fato constitutivo:Irregularidades descritas no AI Série G 

nº 11383 de 25/07/2015.
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DE INFRAÇÃO 

SANITÁRIA
TERMO DE INTERDIÇÃO DE ESTABELECIMENTO Série 

F - nº 0106 de 17/11/2015.
Número de Processo: 2015-0.310.478-4
Estabelecimento:Ismaella Fernandes Siqueira - EPP
Endereço: Praça Doutor Antonio Mercado, 20.

 SUBGERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DE MEDICA-
MENTOS E SUBGERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DE 
PRODUTOS

A Subgerência de Vigilância de Medicamentos e a Subgerên-
cia de Vigilância de Produtos, da Gerência de Vigilância Produtos 
e Serviços de Interesse da Saúde - COVISA/SMS, de acordo com 
o disposto no art. 1º, inciso IV, art. 140 e 145 da Lei Municipal nº 
13.725 de 09/01/2004, torna públicos os seguintes despachos e 
procedimentos administrativos de infração sanitária:

DEFESA AO AUTO DE INFRAÇÃO
Proc. / Estabelecimento / Endereço / Auto de Infração / 

Despacho / Advogado
2015-0.300.936-6 / Genus Distribuidora de Cosméticos 

LTDA / Rua Rodrigo Vieira, 345 / G-024657 / Indeferida / Flavio 
Augusto Antunes – OAB/SP 172.627 e Aloísio Masson – OAB/
SP 204.390;

2015-0.240.500-4 / AAB Óticas LTDA EPP / Rua Bento 
Freitas, 138 / G-024668 / Indeferida / Rodrigo Gonçalves da 
Silva – OAB/SP 299.996;

2015-0.314.020-9 / Biocenter Microbiológica LTDA / Rua 
Reims, 570 / G-14848 / Indeferida;

2015-0.314.833-1 / Physiomed Importação e Comércio 
LTDA / R Pereira Estéfano, 114 – Salas 1307-1312/ G-024509 
/ Indeferida;

2015-0.303.385-2 / Davol Comércio e Representações LTDA 
/ R Itaqueri, 170 / G-024455 / Indeferida;

2015-0.303.368-2 / Dual Med Distribuidora de Produtos LTDA 
ME / Av. José de Brito de Freitas, 67 / G-024453 / Indeferida;

2015-0.288.100-0 / Interformula Farmácia e Manipulação 
LTDA ME / R Guaranesia, 785 / G-024599 / Indeferida;

AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
Proc. / Estabelecimento / Endereço / Auto de Imposição de 

Penalidade / Penalidade / Data
2015-0.261.154-2 / Kaumam Produtos Hospitalares LTDA 

/ Rua Borges Lagoa, 1170 / H-007557 / Interdição de Produto 
/ 21-10-2015;

2015-0.153.779-9 / Arte Vida Farmácia de Manipulação 
LTDA / Avenida Cotovia, 514 – Loja 01 / H-1166 / Advertência 
/ 07-10-2015;

2015-0.303.381-0 / Farmácia e Perfumaria Raul Soares / 
Av Ibirapuera, 1898 / H-1093 / Interdição Parcial de Seções / 
29-10-2015;

TERMO DE INTERDIÇÃO PARCIAL DE ESTABELECIMENTO
Proc. / Estabelecimento / Endereço / Termo / Data
2015-0.303.381-0 / Farmácia e Perfumaria Raul Soares / Av 

Ibirapuera, 1898 / E-03953 / 29-10-2015;
TERMO DE INTERDIÇÃO DE PRODUTO
Proc. / Estabelecimento / Endereço / Termo / Data
2015-0.261.154-2 / Kaumam Produtos Hospitalares LTDA / 

Rua Borges Lagoa, 1170 / F-8524 / 21-10-2015;
TERMO DE INUTILIZAÇÃO DE PRODUTO
Proc. / Estabelecimento / Endereço / Termo / Data
2013-0.331.628-1 / WL Comércio Importação e Exportação 

LTDA / Rua Lisboa, 473 / F-1232 / 19-11-2015;
TERMO DE DESINTERDIÇÃO DE PRODUTO
Proc. / Estabelecimento / Endereço / Termo / Data
2015-0.261.154-2 / Kaumam Produtos Hospitalares LTDA / 

Rua Borges Lagoa, 1170 / E-01118 / 10-11-2015;
2013-0.331.628-1 / WL Comércio Importação e Exportação 

LTDA / Rua Lisboa, 473 / E-01312 / 19-11-2015;
2015-0.189.288-2 / Fórmula Médica Farmácia de Manipula-

ção LTDA ME / Av Moema, 678 / E-01321 / 13-10-2015;
2015-0.193.088-1 / Farmácia O Artífice LTDA ME / R Bernar-

dino Campos, 52 / E-01324 / 02-12-2015;
2015-0.193.093-8 / Principia Homeopatia Mam e Com de 

Prod Nat LTDA ME/ R Nanuque, 557 / E-01323 / 16-11-2015;
2015-0.260.861-4 / Signapharma Pharmacia de Man Prod 

Nat e Cosm LTDA ME/ R Cantagalo, 1388 / E-01257 / 05-11-2015;
TERMO DE DESINTERDIÇÃO 
Proc. / Estabelecimento / Endereço / Termo / Data
2009-0.369.950-4 / HV Comércio Imp e Exp LTDA / Av. Bri-

gadeiro Luiz Antonio, 1227 / D-00279 / 22-04-2010;
TERMO DE DESINTERDIÇÃO TOTAL DE ESTABELECIMENTO
Proc. / Estabelecimento / Endereço / Termo / Data
2015-0.111.419-7 / Isof Transportes LTDA ME / Av Walde-

mar Carlos Pereira, 1769 / E-05527 / 12-11-15;
AUTO DE MULTA
Proc. / Estabelecimento / Endereço / Auto de Multa / Data
2013-0.287.492-2 / Lado Z Perfumaria e Cosméticos EIRELI 

/ Rua Luigi Galvani, 200 / 66-026.652-1 / 30-09-2015;
2015-0.062.485-0 / Med 7 Produtos Hospitalares LTDA / R 

Dr Tirso Martins, 44 – CJ 24 e 34 / 66-026.580-0 / 09-10-2015;
2015-0.260.498-8 / AM7 Estética Com e Serv LTDA ME / R 

dos Jacintos, 212 – 1 andar / 66-030.421-0 / 27-10-2015;
2014-0.341.790-0 / Farmácia Três Jardins LTDA EPP / Av 

Lourenço Cabreira, 74 / 66-028.768-4 / 09-09-2015;

 COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE 
SUDESTE

 INFORMATIVO
A Vigilância em Saúde Ambiental – SUVIS ARICAN-

DUVA/MÓOCA, da região da Coordenadoria Regional de 
Saúde Sudeste, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, INFORMA os servidores que trabalharam na Ação de 
Intensificação de combate à Dengue, na região Mooca Ari-
canduva, no Cemitério Vila Formosa e Quarta Parada, no dia 
05/12/2015, das 8:00 às 15 :00.
NOME RF cargo
Adelcio Rocha Silva 708019-1 Ag. De saúde
Agnaldo Leandro 730824-8 Ag. De saude
Alessandro Gomes de Oliveira 757344-8 Ag. De saude
Amancio João Torres 789532-1 Ag. De saude
Cesar Levon Karagueuzian 7974817 Ag. De Saude
Christian Gittens Roda 797481-7 Ag. De saude
Cíntia Gonçalves Adriano 708028-0 Ag. De saude
Claudio Roberto Golubic 789066-4 Ag. De saude
Climério Santos de Oliveira 797281-4 Ag. De saude
Cristiane Batista dos Santos 708043-3 Ag. De saude
Daniel Andrade Gama 791269-2 Ag. De saude
Daniel Terentin Baseggio 789196-2 Ag. De saude
Dernicélia Macedo dos Reis 800649-1 Ag. De Saúde
Eder Antonio Carpi 735162-3 Ag. De Saúde
Ednei Henrique Ribeiro 798886-9 Ag. De saude
Elaine Alves de Oliveira 758222-6 Ag. De saude
Elaine Cristina Alonso 709685-2 Ag. De saude
Eliana AP. de Souza Rodrigues 708030-1 Ag. De saude
Eliana de Fátima Athaide Ribeiro 797417-5 Ag. De saude
Emilio de Sassoto 709680-1 Ag. De saude
Enio Frassi Simões 757221-2 Ag. De saude
Fabiano dos Santos Pereira 727355-0 Ag. De saude
Fabio Reis Pereira 789357-4 Ag. De saude

REFERÊNCIAS
• DECRETO-LEI N° 467, DE 13/02/1969 - Dispõe sobre a fis-

calização de produtos de uso veterinário, dos estabelecimentos 
que os fabriquem e dá outras providências.

• Decreto Nº 40.400 , de 24/10/1995 - Aprova Norma 
Técnica Especial relativa à instalação de estabelecimentos 
veterinários.

• DECRETO Nº 5.053, DE 22/04/2004 (Art. 2º) – MAPA - 
Aprova o Regulamento de Fiscalização de Produtos de Uso 
Veterinário e dos Estabelecimentos que os Fabriquem ou Co-
merciem, e dá outras providências.

• PORTARIA N.º 344, de 12/05/1998/MS – Aprova o Regu-
lamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a 
controle especial.

• PORTARIA N° 453, de 01/06/1998/MS – Aprova o Regula-
mento Técnico que estabelece as diretrizes básicas de proteção 
radiológica em radiodiagnóstico médico e odontológico, dispõe 
sobre o uso dos raios-x diagnósticos em todo território nacional 
e dá outras providências.

• RESOLUÇÃO Nº 38, de 04/06/2008/MS – Dispõe sobre a 
instalação e o funcionamento de Serviços de Medicina Nuclear 
“in vivo”;

• RDC Nº 302, de 13/10/2005 – Dispõe sobre Regulamento 
Técnico para funcionamento de Laboratórios Clínicos;

• RDC Nº 50, de 21/02/2002 – Dispõe sobre o Regula-
mento Técnico para planejamento, programação, elaboração e 
avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais 
de saúde.

• RDC Nº 307, de 14/11/2002 – Atualiza a RDC nº 50, de 
21/02/2002;

• RDC Nº 02, de 25/01/2010 – Dispõe sobre o gerencia-
mento de tecnologias em saúde em estabelecimentos de saúde.

• RDC Nº 20, de 26/03/2012 – Atualiza a RDC nº 02, de 
25/01/2010;

• NBR 7256 da ABNT - Tratamento de ar em estabeleci-
mentos assistenciais de saúde (EAS) - Requisitos para projeto e 
execução das instalações

• Manual de Rede de Frio / elaboração de Cristina Maria 
Vieira da Rocha et al. - 3. ed. - Brasília: Ministério da Saúde: 
Fundação Nacional de Saúde; 2001. 80p. il.

• BRASIL. Ministério da Saúde. Coordenação de Controle 
de Infecção Hospitalar. Processamento de Artigos e Superficies 
em Estabelecimentos de Saúde. - 2. ed. - Brasília,1994. 50 p.

• Brasil. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Seguran-
ça do paciente em serviços de saúde: limpeza e desinfecção de 
superfícies / Agência Nacional de Vigilância Sanitária. – Brasília: 
Anvisa, 2010. 116 p.

• Informe técnico nº 40/2012 – COVISA. Central de Mate-
rial – Limpeza, Desinfecção e Esterilização.

• Para o exercício das atividades envolvendo radiações 
ionizantes no Brasil, o órgão normalizador é a CNEN - Comis-
são Nacional de Energia Nuclear, responsável pela edição das 
seguintes normas:

Resolução CNEN 10/88
Norma CNEN-NE 3.02 – Serviços de Radioproteção.
Norma CNEN-NE 3.03 – Certificação da Qualificação de 

Supervisores de Radioproteção.
Norma CNEN-NE 3.01 – Diretrizes Básicas de Radioproteção.

 HOSP. MUN. E MAT. ESCOLA DR. MÁRIO 
DE MORAES ALTENFELDER DA SILVA

 H.M.M.E. DR. MÁRIO DE MORAES ALTENFELDER 
SILVA

DESPACHO
2015-0.260.255-1
A vista dos elementos constantes no presente adminis-

trativo, em especial a informação da Seção Técnica de Conta-
bilidade desta unidade, e no uso da competência que me foi 
conferida pela Portaria nº. 1.021/2013-SMS.G, AUTORIZO o can-
celamento parcial da nota de empenho nº 90117/2015 no valor 
de R$ 52,34 (cinquenta e dois reais e trita e quatro centavos), 
bem como a nota de reserva nº 62398/2015.

 HOSPITAL MUNICIPAL MATERNIDADE ESCOLA 
DR. MÁRIO DE MORAES ALTENFELDER SILVA

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO TÉCNICO
DISPENSA DE PENALIDADE
PROCESSO Nº. 2015-0.266.889-7
À vista do noticiado no presente, em especial a manifesta-

ção do Setor Jurídico deste Hospital, que acolho como razão de 
decidir, e nos termos artigo 13, § 1º do Decreto nº 53.694/2013 
e ain-da, no uso da competência que me foi conferida pelo 
inciso VIII do artigo 7º do Decreto Munici-pal nº. 56.144/2015, 
DISPENSO à empresa Prime Pharma Medicamentos Ltda. 
– ME, inscrita no CNPJ sob o nº. 19.408.937/0001-29, da pena-
lidade de multa pre-vista no Subitem 8.1.1 da Cláusula Oitava - 
Das Penalidades da Ata de Registro de Preço nº. 313/2015-SMS-
G, uma vez que houve a publicação no D.O.C/SP cancelando a 
convocação da Retirada da Nota de Empenho nº 91.763/2015.

 COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE

 GCCZ - SUBGERENCIA DE VIGILÂNCIA, PRE-
VENÇÃO E CONTROLE DA FAUNA SINANTRÓPICA.

DESPACHO RECURSO CONTRA AUTO DE IMPOSIÇÃO 
DE PENALIDADE 

2015-0.194.420-3 À vista das informações e dos documen-
tos contidos no presente, notadamente da manifestação da Auto-
ridade Sanitária da SUVIS Mooca/Aricanduva autuante, fls.14, do 
interlocutor, fls.15 e da Supervisora da SUVIS Mooca/Aricanduva, 
fls.16 que adoto como razão de decidir, RECEBO O RECURSO 
interposto pela Empresa BRASILIA MAQUINAS E FERRAMENTAS 
LTDA. contra o Auto de Imposição de Penalidade em tela, visto 
que foi apresentado dentro do prazo legal . E no mérito, 
nego-lhe provimento, já que não foram oferecidas provas ou 
apresentados fatos novos capazes de afastar a infração aplicada.

Via de consequência, fica mantido integralmente o Auto 
de Imposição de Penalidade de Advertência - Série G/nº006739.

 GCCZ - SUBGERENCIA VISTORIA ZOOSSANITÁRIA
NOTIFICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
A Gerente da Gerência do Centro de Controle de Zoonoses, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, notifica 
o interessado, abaixo identificado, da lavratura de Auto de 
Imposição de Penalidade de acordo com o disposto na Lei 
13725/2004.

Número do processo:2006-0.093.858-8
Número do Auto de Imposição de Penalidade:4684 

- Série H
Nome do Infrator:: Manoel Rodrigues Santana
Endereço/Local:: Rua Saivá, 243/253
Descrição da Penalidade: Advertência, em razão das 

infrações indicadas no Auto de Infração Série G nº 21005, de 
23/09/2015.

Número do processo:2015-0.310.478-4
Número do Auto de Imposição de Penalidade:008898 

- Série G
Nome do Infrator:: Ismaella Fernandes Siqueira - EPP
Endereço/Local:: Praça Doutor Antonio Mercado, 20
Descrição da Penalidade: Advertência, em razão das 

infrações indicadas no Auto de Infração Série G nº 16281, de 
17/11/2015.

NOTIFICAÇÃO DE AUTO DE MULTA
A Gerente da Gerência Centro de Controle de Zoonoses, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, notifica o 
interessado, abaixo identificado, da lavratura de Auto de Multa, 
de acordo com o disposto na Lei 13725/04, sendo-lhe facultado 


